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IMPACTO E EFEITOS DA AVALIAÇÃO EXTERNA NAS 
 ESTRUTURAS INTERMÉDIAS DE GESTÃO 

 
Natália Maria Barbosa de Sousa Costa 

José Augusto Pacheco 

 

Universidade do Minho 

 

nataliacosta.costa6@gmail.com 

jpacheco@ie.uminho.pt 

RESUMO: A avaliação é encarada como prática social (Pinto & Santos, 2006) inscrita 

num sistema de procedimentos que desempenharam funções em reorganizações sociais no 

caminho do desenvolvimento, sendo que, as funções da avaliação estão profundamente re-

lacionadas com os movimentos da comunidade e das suas culturas. Podemos afirmar que a 

pressão da competitividade sob a forma de alto rendimento, eficiência (Stoll & Mortimore, 

1997) e sistemas de excelência estão a afetar as escolas e os professores. Vivemos numa era 

de avaliação, de accountability (Afonso, 2010), de resultados e indicadores e de vigilância 

da comunicação social. A presente comunicação resulta de uma investigação de mestrado 

na área de especialização em Desenvolvimento Curricular e está inserida no projeto de in-

vestigação de avaliação externa de escolas (FCT – PTDC/CPE-CED/116674/2010), a de-

correr na Universidade do Minho. Nesta comunicação pretendemos analisar os conceitos 

teóricos relacionados com a avaliação externa de escolas em Portugal como accountability, 

qualidade, eficácia e melhoria, bem como, liderança recorrendo a uma abordagem metodo-

lógica, no quadro do modelo quantitativo e qualitativo. As técnicas de recolha de dados in-

cidem em entrevistas (Bodgan & Biklen, 1994), questionários, e análise documental en-

quanto na análise de dados serão utilizados procedimentos estatísticos e a análise de conte-

údo. 

 

 

Avaliação Externa 

Desde os anos de 1980, que se assiste à valorização da avaliação enquanto meca-

nismo de regulação do sistema educativo, tornando a avaliação num dos procedimentos 

mais discutidos em educação, especialmente, na última década do século XX e, apesar 

das investigações realizadas, continua a não ser consensual e a revelar problemas. A 

avaliação constitui-se como um processo prático que nos dá uma perspetiva exata do 

que está a acontecer em todos os níveis da organização, bem como, eficiente porque 

minorará a autodefesa dentro da instituição permitindo um câmbio de dados, uma aber-

tura de comunicação, uma aclaração de metas, objetivos e de participação no desenvol-

vimento global da organização, ultrapassando o âmbito da aprendizagem e estendendo-

se aos domínios das produções sociais, públicas e educacionais. A avaliação ajuda a 

sociedade ao atribuir valor de mérito, a prestar contas e, quando necessário, serve de 

base para findar um mau programa (Stufflebeam & Shinkfield, 2007). Avaliar é, segun-
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do Pacheco (2001, p. 129), “a expressão de um juízo de valor que pressupõe uma toma-

da de decisões através de procedimentos técnicos formais e informais, correspondendo a 

um ato precetivo e cognitivo que se explica pelo modelo de processamento de informa-

ção”. A avaliação está orientada para ajudar a sociedade a melhorar porque é do interes-

se público e produz efeitos públicos fundamentais para as sociedades. Segundo Ferreira 

(2007, p.12), “a procura da avaliação dos vários domínios da educação compreende-se 

pela necessidade de emitir juízos de valor, que visam a tomada de decisões” e, ao mes-

mo tempo, permitam responder às ansiedades políticas, económicas e sociais. 

Afonso e Costa (2011, p. 156) asseguram que “desde finais do século XX que a 

avaliação se converteu, à escala internacional, numa obrigação institucional na maior 

parte dos países desenvolvidos”, tendo sido, os países anglo-saxónicos os primeiros à 

utilizar ferramentas de medição da eficácia e da qualidade, seguindo-se muito de perto 

as grandes instituições internacionais. A prestação de serviços, a melhoria e moderniza-

ção dos serviços públicos tem sido tema de debate por parte do Parlamento Europeu. A 

pressão para que se concretize uma avaliação dos serviços públicos, nomeadamente as 

escolas, conta com começos e lógicas diferentes e o objetivo final desta pressão é modi-

ficar e tornar mais eficazes os sistemas de gestão públicos, isto é, procurar que a quali-

dade dos serviços prestados se reflita numa sociedade orientada para uma economia 

baseada no conhecimento. A avaliação de escolas não se afigura, pois, uma tarefa fácil, 

representando 

“um esforço de análise para compreender  por dentro, a partir da observação direta e da 

auscultação dos atores, a sua vida, o seu funcionamento, os seus problemas, no sentido de 

se atingir um diagnóstico que ponha em evidência os seus trunfos e indicando, sob a forma 

de recomendações e conselhos, o caminho a seguir para se aperfeiçoar” (Santos Guerra, 

2002, p.15). 

 

Neste sentido, a avaliação das escolas é uma tarefa tendencialmente conflituosa 

porque as escolas são organizações. Ao agitar esse poder, a avaliação vai interferir em 

interesses, motivações e, em última instância, criar conflitos. Apesar das dificuldades 

que podem ser criadas pela avaliação de escolas, esta é, uma necessidade justificada 

pela “veneração” da eficácia, da qualidade e da responsabilização, da rentabilização de 

recursos, daas exigências da sociedade. A avaliação de uma instituição, enquanto siste-

ma gerado por numerosas estruturas e relações, diferentes atores e valores, requer que 

esta se coloque em questão, num processo social que tenha como objetivo a construção 

de juízos de valor sobre as suas atividades e a instrução de processos mais adequados e 
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apropriados para a amplificação da qualidade (Sobrinho, 2003). No entanto, apesar das 

dificuldades que podem ser criadas pela avaliação de escolas, esta é, uma necessidade 

justificada pela “veneração” da eficácia, da qualidade e da responsabilização, da renta-

bilização de recursos e das exigências da sociedade. Paulatinamente, a frase “avaliação 

de escolas” foi-se instalando no vocabulário social e, pouco a pouco, tornou-se algo real 

e normativo nas políticas educativas. Diferentes governos foram contribuindo para que 

esta politica se fosse tornando realidade, introduzindo diplomas e práticas que conduzi-

ram ao sistema avaliativo que temos hoje. A avaliação de escolas tem dois propósitos, 

segundo o CNE (2011), sendo um deles a função de melhoria e o outro a possibilidade 

de analisar as diferenças de desempenho das escolas visando a melhoria e a equidade. 

Cada vez mais escolas entendem a avaliação como uma ferramenta decisiva enquanto 

procedimento de melhoria e estratégia de progresso, desenvolvendo processos de autoa-

valiação ou solicitando avaliações externas.  

De acordo com Afonso (2010, p. 147), as políticas de accountability têm sido ba-

lizadas por “oscilações mais ou menos acentuadas, a que não são indiferentes os regi-

mes políticos, a natureza dos governos e os dinamismos emergentes das sociedades ci-

vis nacionais e transnacionais”. Como consequência desta “nova vaga democrática”, 

Afonso (2009), as demandas populares pedindo maior clareza, prestação de contas e 

responsabilização dos organismos públicos vão ganhando cada vez mais adeptos. A 

prestação de contas apresenta-se, assim, como um movimento mundial ligado às escolas 

e as instituições públicas”, fazendo parte de uma “filosofia de transparência da ação das 

instituições públicas e escolas face aos poderes públicos” que as sustentam (Alaiz, Góis 

& Gonçalves, 2003, p.31), isto é, o Estado, os contribuintes e os usuários que são repre-

sentados pelos pais e alunos. Podemos afirmar que a pressão da competitividade sob a 

forma de alto rendimento, melhor eficiência e sistemas de excelência estão a afetar as 

escolas e os professores. Vivemos numa era de avaliação, de prestação de contas, de 

resultados e indicadores, assim como, numa era de vigilância da comunicação social, 

sempre ansiosa por divulgar os resultados. ”. De acordo com Barzanò (2009), numero-

sos países elaboraram procedimentos e instrumentos para que as escolas respondam 

perante outros, visando sempre o aumento da eficiência e o melhoramento da qualidade 

e dos resultados. A autora argumenta que se tivermos em conta a situação da educação, 

neste momento, o conceito de accountability é um conceito chave que tem vindo a ga-
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nhar importância e representa um dos movimentos mais “viajantes” nas reformas educa-

tivas dos diferentes países.  

Em Portugal, não se pode negar a existência de uma discussão sobre o tema, nem 

a atenção crescente dada a esta questão. O debate sobre a prestação de contas torna-se 

especialmente intenso quando as práticas de avaliação geram reformas que influenciam 

diretamente as escolas, como por exemplo, a aplicação de testes padronizados e a divul-

gação de tabelas ordenadas de escolas (rankings) classificadas segundo os resultados 

obtidos. Esta obsessão avaliativa em redor dos exames é referida por Afonso (2002) 

tendo como objetivo cumprir duas funções básicas que se completam: servir de ferra-

menta de controlo central e propagar a concorrência entre as diferentes escolas. Os ran-

kings difundem “efeitos de mercado”, quando se comparam escolas públicas e privadas 

e de “quase-mercado”, quando se verifica a comparação de resultados entre escolas do 

ensino público.  

A maioria das instituições deseja que a qualidade esteja associada a tudo o que se 

constrói e as escolas enquanto organizações não fogem à regra. Por isso, nos últimos 

anos, a preocupação dos governos em relação à qualidade na educação tem vindo a ma-

nifestar-se nas suas iniciativas. A ideia de que tudo pode ser avaliado tem vindo a ga-

nhar terreno no quotidiano. Apesar da discussão sobre a qualidade de educação não ser 

algo novo, a importância e a complexidade que o sistema de ensino adquiriu, exacerba-

ram-no (Clímaco, 1992). Uma primeira definição de qualidade, refere Diaz (2003), está 

relacionada com a definição de eficácia, uma vez que se refere à conquista dos resulta-

dos pretendidos. Nesta perspetiva, a qualidade é o que os alunos conseguem atingir no 

fim de um de um determinado nível escolar ou no fim de um plano de estudo. Uma se-

gunda definição de qualidade prende-se com o que o aluno consegue aprender e a sua 

relevância tanto para o aluno como para a sociedade, isto é, uma educação de qualidade 

é aquela em que os conteúdos apreendidos correspondem às necessidades intelectuais, 

afetivas e sociais das pessoas. Uma terceira dimensão de qualidade relaciona-se com a 

qualidade dos processos e os meios que o sistema oferece para o desenvolvimento edu-

cativo dos alunos. Nesta perspetiva, uma educação de qualidade é aquela que presenteia 

os alunos com os recursos (corpo docente, estratégias diversificadas, material informáti-

co, etc.) necessários para que eles alcancem a excelência. Vicente (2004) evidencia que 

a qualidade pode ser um fator de diferenciação e que, mais do que nunca, tem de ser 
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vista como um preceito fundamental, ou seja, a garantia de superioridade competitiva 

para a sobrevivência de uma organização num ambiente cada vez mais competitivo, 

sendo o objetivo da qualidade, a satisfação do “cliente/utente”. A qualidade deve ser 

encarada como algo transformador da cultura dessa organização.  

A política de empréstimo reforça a crença de que os modelos de educação são 

passiveis de transferência, independentemente, do contexto e tornou-se algo comum. 

Também em Portugal, os decisores políticos se tornaram mais permeáveis a um discurso 

voltado para os valores da eficácia, que foi ganhando adeptos entre os órgãos de gestão 

e administração das escolas, pressionadas externamente, pela opinião pública ou pelas 

famílias, no sentido de se tornarem organizações mais eficazes e em permanente melho-

ria. De acordo com Alaiz, Góis e Gonçalves (2003), é de extrema importância que nas 

escolas exista uma cultura de melhoria, isto é, as escolas que possuem uma cultura de 

melhoria enraizada conseguem implementar processos de melhoria com maior facilida-

de. Os autores relacionam um conjunto de fatores com a melhoria: i) a pressão interna 

para melhorar; ii) a autonomia; iii) uma visão partilhada sobre o que se procura atingir; 

iv) a vontade de se tornar uma organização com práticas reflexivas; v) a formação e 

colaboração entre professores: vi) o envolvimento e motivação para a melhoria; vii) a 

liderança; viii) a estabilidade e ix) o tempo. Em última análise, a melhoria deve ser 

olhada como algo contínuo e como um processo que faz parte da rotina e das dinâmicas 

das escolas inseridas num sistema mais vasto de desenvolvimento da escola porque, 

como afirma Bolívar (2012,p. 31), “uma escola que aprende e trabalha eficientemente 

adapta-se à mudança, deteta e corrige erros, e progride de modo contínuo”.  

A escola pública tem sofrido nos últimos anos uma multiplicidade de medidas e 

programas renovadores com implicações ao nível da administração e da organização, 

sendo o campo mais debatido, o da gestão e da liderança (Torres & Palhares, 2009). 

Assim, o estudo da liderança está hoje na ordem do dia, uma vez que uma organização, 

seja ela uma empresa ou uma escola, é tanto ou mais eficiente e produtiva quanto me-

lhor for o seu líder. Para os decisores políticos uma liderança eficaz poderá ser encarada 

como a chave para a resolução de muitos dos problemas que a escola enfrenta (Riley e 

McBeath, 1998). Esta pressão para fortalecer e melhorar a liderança é sentida há muito 

tempo em muitos países, segundo Dimmock (2005), sendo a liderança percecionada 

como peça basilar da organização educativa e catalisadora de reorganizações bem-
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sucedidas. Os desafios atuais exigem que os líderes (gestão) desenvolvam ferramentas 

que aumentem a participação de toda a comunidade educativa, estabelecendo parcerias, 

visando a sua melhoria. Os líderes são os grandes responsáveis pelo sucesso ou fracasso 

da uma organização e são percecionados como agentes de mudança. Morgado (2004, 

pp.9-10) considera que a evolução da liderança nas escolas em Portugal não tem sido 

fácil. Na sua opinião a “questão da liderança tem sido discutida como mais um proble-

ma de profissionalização da gestão da escola e de alteração dos modos de regulação do 

que como pressuposto essencial para a construção da autonomia da escola”. Hoje em dia, 

pede-se a quem lidera uma organização que tenha conhecimentos que lhes permitam 

liderar da melhor maneira possível e, segundo Grilo (1996, p.23) “as escolas que têm 

líderes funcionam e as que não têm líderes não funcionam. Os líderes mais eficientes e 

eficazes usam o seu “poder” subtilmente, tendo o cuidado de minimizar as diferenças 

sociais, valorizando a autoestima de cada seguidor. Uma liderança eficaz consiste em 

fazer escolhas e acomodá-las entre o mundo exterior e o mundo interior da escola. Mais 

recentemente, Bolívar refere a existência de uma liderança ideal chamada “liderança 

distribuída”. Este tipo de liderança reconhece que diferentes pessoas podem ser fontes 

de influência em diferentes ocasiões, ou seja, “a governança na educação pressupões 

que a liderança não é um monopólio hierárquico e reconhece que a liderança deve ser 

compreendida como uma qualidade emergente numa organização (2012, p.73). A capa-

cidade de mudança depende não do topo, mas de uma liderança diluída e repartida.  

Metodologia 

Em qualquer investigação a escolha da metodologia afigura-se como algo impres-

cindível, pois dela depende a quantidade e a qualidade dos resultados que se pretendem 

obter. Os procedimentos selecionados devem ser norteados por um conjunto de precei-

tos de modo que a investigação seja internamente coerente, exequível, pertinente, adqui-

rindo a nitidez indispensável ao desenvolvimento de um todo com sentido, observando 

as finalidades propostas pelo investigador.  

A investigação, em geral, caracteriza-se por utilizar conceitos, teorias, linguagem, 

técnicas e instrumentos com a finalidade de dar respostas aos problemas e interrogações 

que se levantam nos mais diversos âmbitos de trabalho, situando-se este estudo na con-

fluência de dois métodos investigativos. Ou seja, utilizamos uma metodologia quantita-

tiva quando elaboramos, aplicamos e fizemos uma leitura estatística de um questionário 
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aplicado a todos os docentes da escola sede do agrupamento e, ao mesmo tempo, recor-

remos ao método qualitativo quando realizamos entrevistas (individual e de grupo) e 

completamos as informações obtidas com a análise documental. A aplicação das duas 

metodologias tornou-se fundamental para a quantificação dos dados. Os dados obtidos 

nas entrevistas permitiram obter o ponto de vista das estruturas intermédias da escola 

objeto do estudo, bem como, o contexto em que são desenvolvidas as atividades. 

Objetivos 

As estruturas intermédias de gestão das escolas são essenciais para o funciona-

mento das escolas e servem de ligação entre a escola, os alunos, os encarregados de 

educação, a comunidade e os professores. Por isso, os coordenadores são peças funda-

mentais na estrutura organizativa e compete-lhes a promoção do sucesso educativo dos 

alunos e da escola. Tendo em conta o processo de avaliação externa de escolas, que está 

a ser aplicado desde 2006, a importância e a relevância que assumem essas estruturas 

intermédias de gestão na organização e funcionamento das escolas pareceu-nos perti-

nente compreender até que ponto se verifica um impacto direto deste tipo de avaliação 

ao nível das estruturas intermédias de gestão, nomeadamente da coordenação de depar-

tamentos e da direção de turma, bem como, os seus efeitos. Para tal, foram elaborados 

três objetivos de investigação i) caraterizar o impacto da avaliação externa a nível da 

gestão intermédia; ii) identificar os impactos e efeitos da avaliação externa a nível orga-

nizacional, curricular e pedagógico e iii) analisar os impactos e efeitos da avaliação ex-

terna a nível organizacional, curricular e pedagógico.  

Amostra/ Respondentes 

Na recolha de dados utilizamos a entrevista individual semiestruturada, o grupo 

focal, o inquérito por questionário e análise documental, sendo que, a entrevista indivi-

dual (n=1) foi realizada à coordenadora da equipa de autoavaliação; o grupo focal (n=5) 

aconteceu com a colaboração dos coordenadores dos diferentes departamentos (Línguas, 

Expressões, Ciências Humanas e Socias, Ciências Exatas e Diretores de Turma); o in-

quérito por questionário (n=52) foi aplicado a todos os docentes da escola sede do agru-

pamento. 
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Instrumentos  

Como instrumentos de recolha de dados foram aplicados a entrevista individual 

semiestruturada, o grupo de discussão (semiestruturado), o inquérito por questionário e 

análise documental porque nos pareceram a forma mais eficiente de recolher os dados 

necessários à elaboração do presente estudo. Salienta-se que, tanto o inquérito como os 

guiões das entrevistas foram elaborados de raiz. Os vários instrumentos utilizados per-

mitiram-nos, assim, compreender a realidade da escola como um todo (estudo de caso). 

Procedimentos 

Para que a recolha de dados acontecesse, informamos a direção da escola do obje-

tivo da dissertação e da pretensão de fazer um estudo sobre o processo de avaliação ex-

terna ocorrido na escola e descobrir qual o impacto e os efeitos consequentes dessa ava-

liação. Fomos informados, pela direção, da necessidade de oficializar o estudo através 

de um pedido de autorização dirigido à Direção Geral de Educação. O pedido foi efetu-

ado, autorizado e foi dado conhecimento da autorização à direção com a entrega de có-

pia da documentação enviada. Após estes procedimentos contactamos as pessoas neces-

sárias à realização das entrevistas e agendamos um horário. No que concerne à realiza-

ção do inquérito, todos os professores da escola sede foram informados da realização 

questionário, através do Conselho Pedagógico, tendo a sua participação correspondido a 

52 inquéritos preenchidos, numa população de 56 docentes. Destaca-se, que a aplicação 

do questionário na escola-sede foi antecedida de um pré-teste, realizado em duas escolas 

de cidades diferentes e, dos quais, resultaram algumas sugestões e correções.  

Resultados  

Apesar dos respondentes do questionário terem sido inquiridos sobre a avaliação 

externa e a avaliação interna, nesta comunicação apresentaremos, apenas, os resultados 

do questionário que dizem respeito à influência da avaliação externa na escola enquanto 

organização. 
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I.   Resultados do inquérito sobre avaliação externa 

 

No que diz respeito aos resultados da média, verifica-se que em 13 dos 16 itens se 

verifica concordância enquanto nos restantes três itens há uma indefinição avaliativa, 

sendo que, os itens que se encontram na indefinição avaliativa acontecem quando os 

docentes são inquiridos sobre a contribuição da avaliação externa para a realização de 

textos em conjunto entre professores, a coadjuvação letiva entre ciclos e o acompanha-

mento da prática letiva em contexto de sala de aula. O item em que se verifica uma mai-

or concordância (3,90) acontece quando se pergunta sobre o contributo da avaliação 

externa para a consolidação da autoavaliação. 

No que concerne aos resultados do desvio de padrão não existe consenso em três 

dos itens enquanto nos restantes catorze itens existe moderada/baixa concordância e em 

apenas um dos itens existe moderada/alta condordância. Os itens que são menos con-

sensuais e apresentam uma baixa condordância são os respeitantes ao contributo da ava-

liação externa para o trabalho cooperativo entre os alunos, para organização de ativida-

des entre professores de diferentes ciclos e, ainda, para a planificação de atividades leti-

vas. Salienta-se como o item em que existe uma maior concordância o que diz respeito 

ao contributo da avaliação externa para aferição dos critérios de avaliação.  

 

 

Itens Média 
(X) 

Desvio 
Padrão 

(DP) 
        A avaliação externa tem … 
1.  Contribuído para consolidação da autoavaliação. 3,90 ,891 

2.  Promovido uma maior articulação curricular entre o 2º e 3ºciclos. 3,48 ,918 

3.  Contribuído para que os professores valorizem mais os resultados académicos dos alunos. 3,52 ,828 

4.  Contribuído para o trabalho cooperativo entre os alunos.  3,52 1,019 

5.  Permitido a organização de atividades conjuntas entre professores de diferentes ciclos. 3,31 1,001 

6.  Permitido a dinamização de atividades comuns entre professores da turma. 3,48 ,918 

7.  Contribuído para o desenvolvimento das relações entre a escola e a comunidade. 3,81 ,817 

8.  Contribuído para a planificação de atividades letivas. 3,29 1,016 

9.  Contribuído para a realização de testes conjuntos entre professores. 3,19 ,971 

10. Contribuído para o empenhamento das lideranças intermédias, 3,38 ,796 

11. Contribuído para a participação dos professores no departamento curricular. 3,46 ,828 

12. Contribuído para a aferição dos critérios de avaliação. 3,92 ,518 

13. Contribuído para uma maior articulação entre os órgãos de gestão e as lideranças intermédias. 3,75 ,789 

14. Contribuído para a coadjuvação letiva entre ciclos. 3,25 ,837 

15. Contribuído para a melhoria da relação pedagógica 3,40 ,823 

16. Contribuído para o acompanhamento da prática letiva em contexto de sala de aula. 2,96 ,969 
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Conclusão 

As leituras realizadas ao longo deste mestrado tornaram evidente que a avaliação 

externa tem sido essencial à evolução das escolas enquanto organizações e tem desem-

penhado um papel importante na consolidação do processo de autoavaliação enquanto 

prática fundamental ao desenvolvimento das escolas. Apesar de não ser um processo 

consensual e ser geradora de tensões internas, a agitação que provoca no interior das 

escolas revela que estas são um elemento vivo que para melhorar necessita de ser avali-

ada. 

Os resultados do estudo mostram que a avaliação externa tem impacto na vida da 

escola embora não haja consenso sobre o tipo de efeitos provocados pelo processo. Os 

respondentes do inquérito demonstram uma baixa concordância com as afirmações do 

inquérito, sendo que, a resposta que merece uma menor concordância a que diz respeito 

ao impacto da avaliação externa no trabalho cooperativo desenvolvido pelos alunos. 

Deste modo, torna-se fundamental estudar quais os efeitos do impacto provocado. 
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